
Processo n9 10.480-011.068/87-00

40;IJ
MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessào de 13 de.: dezertbro	 de 1988	 ACORDÃO N..  101-78 . 188 

Recurso n.o 93.213 - IRPJ - Exercício de 1986

Recorrente SOBRONZE LTDA,

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE ) .

OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FICTÍCIO: A
falta de comprovação da. veracidade do saldo
da conta m rórnecedores'' autoriza a presun--
ção relativa de omissão de receita, cabendo
ao contribuinte demonstrar a sua inocorren-
cia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOBRONZE LTDA.;

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, ,negar provimento ao

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

,Sala das sessOes (DF), em 13 de dezembro de 1988

URGEL (PZEIRA OPES

FRANC BCO	 AS$ S	 DA	 • ATOR
/„..//..-	

4f7

PAL ERI rA "TINS BARBOSA - PROCURADOR DA FAZEN-
VISTO EM	 DA NACIONAL
SESSÃO DE: 15 DEZ 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros; CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ARY TORIBIO e JOSÉ EDUARDO RAN-
GEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10.480/011.068/87-00

RECURSO N9:	 93.213

ACORDÃOW	 101-78.188

RECORRENTE N O: SOBRO= LTDA.

RELATÓRIO_ 

A empresa supra-referenciada, estabelecida em Reci

fe-PE foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de

fls. 2, no qual é submetido ã exigência do tributo, a título de o
missão de receita caracterizada na existência de "Passivo Fictí-

cio", o valor de Cz$ 858,908,80,

Referido valor representa o saldo não comprovado

da conta "Fornecedores" figurante no balanço encerrado em 31 de

dezembro de 1985, assim distribuído de acordo com o mapa de apúra,ção
13:

1. Saldo do Balanço	 Cr$ 1,22a.978.116

2, Demonstrado pelo cont. ...... Cr$ 1.141,781.492

3, Não comprovado C1-2Y ........ Cr$ 	 79,196.624

4, Excluldo, conf. termo de
apreehsão St,,,,,,,qn,Q4.5••W Cr$	 779.711.459•

4/;'	
5, Considerado comprovado

Cl "".34 L 	 cr$	 )362,070.033

6. Passivo Fictlxio C1-51 „„., Cr$	 858,908.083

(") iSi5(

DMF DF/1 0 C-C Secgraf 1600/75
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Da parte excluída, temos:

Títulos já qualificados ...„.. Cr$	 22.432.108

Títulos com quitação ir
regular Cadulteração1	 Cr$	 757.279.351

Dentro do prazo prorrogado, a interessada ingres-

sou com a Impugnação de fls. 1231126, onde concorda expressamente

com a omissão por títulos já liquidados, no valor de Cr$ 	

22.432.108 e cala sobre a omissa() do valor de Cr$ 79.196.624, por

documentos não apresentados, No tocante a omissão por títulos com

quitação irregular, no valor de Cr$ 757,279.351, sustenta em sín-

tese que:

"Os documentos emitidos pelas empresas: TRAPO EQUI
PAMENTOS ELÉTRICOS S/A - CGC 90.268.10510001-94,n5
valor de Cr$ 4.814,000.; FISA METALMECANICA IND. E
COM, LTDA,	 CGC 09,949.35510001-04, no valor 	 de
Cr$ 130,169.161; J.C. TEIXEIRA-TRAMAQ CGC 	
08,805.21010001-69, no valorde Cr$454,992„224; ÃÇOFER
COM, DE AÇOS E FERROS LTDA. CGC 11.571.460/0001-48,
no valor de Cr$ 87.000.000; RONOR - REPRESENTAÇÕES
E COMÉRCIO LTDA., CGC 08.818.707/0001-37, no valor
de Cr$ 80303,966, se referem a dispêndios necessá
rios as atividades da-impugnante, decorrentes de
tos normais de comerCio;

- A glosa tem por fundamento a situação das empre-
sas alienantes perante a Fazenda Estadual, que
lhes teriam declarado "inidOneas", conforme o a-
firmado pelo autuante;

- Prossegue a impugnante ressaltando que ao fazer
cair sobre si as conseqüências dos atos pratica-
dos pelo alienante, fere-se um principio univer-
sal de direito, estendendo-se a pena alem do in-
frator;

- Salienta a autuada que a Legislação do Imposto
de Renda não obriga a pesquisar a Idoneidade das
Empresas com as quais comercializava ou/e compro
var sua existência;

- Invoca, também, o art. 95 do vigente Regulamento
do Imposto de Renda, para corroborar suas afirma
tivas de que, ainda que os alienantes operando 7

irregularmente e até mesmo sem existência de
reto, estão sujeitos às imposiOes tributaria
decorrentes de suas atuações;

/).
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- Pelo exposto, sustenta que a glosa, no valor de
Cr$ 757,279,351, é improcedente e propae a manu-
tenção parcial do crédito tributário na parte re
ferente as demais omissaes, Cr$ 22.432.108 e Cr -S-
79,196.624."

Apôs a contradita fiscal de fls, 1291133, que opi-

nou pela manutençÃo da exigência, veio a decisão de 19 grau de

fls. 1431147, julgando procedente a ação fiscal, ao fundamento de

que:

"Analisando os elementos processuais, consta-
tamos que os documentos anexados pela defesa, sob
a pretensão de comprovar a efetividade das obriga-
ções com terceiros, ã época do levantamento do ba-
lanço, em 31,12.85, não são bastante consistentes
para que provoquem a alteração do procedimento fis-cal,

Conforme se observa na relação fornecida pela
Secretaria da Fazenda, as empresas alienantes TRA-
MAQ	 J,C, TEIXEIRA, CGC 08.805.21010001-69, FISA

METALMECÂNICA IND. E COM. LTDA., CGC 09.949.355/
0001-04, RONOR REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA.
CGC 08,018,70710001-37 estão omissas naquela Secre
taria Cfls, 134 a 1371,

A empresa AÇOFER - COMÉRCIO DE AÇO E FERRO
LTDA., CGC 11.571.46010001-48 não consta na citada
relação, Esta mesma não está cadastrada nesta Re-
ceita Federal, de acordo com o documento de fls. 6.

Os documentos das fls. 7, 8 e 9 revelam que
as empresas FISA, TRAMAQ e RONOR estão omissas pe-
rante a Receita Federal,

Sabemos que, de conformidade com a Legislação
Tributãria, as despesas devem ser corroboradas em
documentos de prova, hábeis e idôneas, e não se po
de considerar como tal, documentos emitidos por
firmas efetivamente inidôneas, desconhecidas no lo
cal que mencionam como estabelecidas.

Por outro lado, todo contribuinte deve ser
cauteloso nas suas transações, principalmente no
ramo comercial, pois não se pode negar desconhecer
a exigência legal de provas documentais hábeis pa-
ra as operações que interferem na determinação do

, Lucro Real e, conseqüentemente, no Imposto de Ren-
da, que tem respaldo em sua escrituração cont'ábil
fiscal,"
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No apelo de fls. 1531155, no qual postula a refor-

ma da aludida decisão, a apelante sustenta que inexiste na legis-

lação tributâria qualquer dispositivo que autorize afirmar que

"documentos expedidos por firmas inidôneas, são, por isso mesmo ,

automaticamente inidOneos". Nenhum dispositivo tipifica a figura

da "inidoneidade", como anuladora automática de toda a documenta-

ção expedida por empresas atingidas por pena tão violenta. A mul-

ta aplicada foi a de 50% prevista no art. 728, II do RIR/80, 	 ou

seja a multa simples, pela ausência da figura dolosa. Se assim o

é, nem sonegação, nem fraude, nem conluio estão presentes no pro-

cesso, não havendo como ser mantida o auto de infração, que	 na

sua essência, tem como pressuposto a existência de ato doloso.

É o relatewio, 1 ,

‘''''
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

Tratando-se de questão fundamentalmente objetiva,

em que se deve comprovar a realidade das obrigaçaes a pagar, cons

tantes das exigibilidades inscritas no balanço patrimonial, é ne-

cessário que ocorra identidade de valores, de forma a coincidirem

os saldos das contas, representativas das exigibilidades, com os

respectivos documentos que dêem base a esses saldos de contas.

Uma vez não comprovada, por prova documental hâ-

bil, a realidade das dívidas, configura-se, sob o ângulo fiscal

a materialização de exigível fictício, comumente denominado passi

vo fictício, sob o qual se acoberta omissão de receita.

Como omissão de receita, cuida-se de uma presunção

relativa e n juris tantum u L, mas não se pode dizer que o princípio

da legalidade e bem assim o da tipicidade não estejam presentes,

quando o contribuinte não demonstra, atraves de contraprova ade-

quada ser improcedente a suspeita fiscal, O ônus da contraprova

compete a empresa, pois foi ela quem consignou, no passivo exigí-
vel do balanço, os valores das obrigaçOes a pagar, e se não a

presta apropriadamente, comprovado fica o exigível fictício, e: ,

por via de conseqüência a omissão de receita, tal como autoriza'

a lei fiscal.

O certo e que, não se oferecendo a contraprova,com

exilgição de documentos adequados, para admitir-se que o exigível

seja real, aquela presunção relativa, ganha a característica de

definitiva, se as obrigaç8es a pagar ficam por comprovarem-se.

Na espécie dos autos a suspeita fiscal externada

no termo de encerramento, ê de que a autuada lastreou seu passivo
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,com duplicatas, ditas quitadas, contUdo sem autenticação, com as-

sinaturas e carimbos de recebimento semelhantes para diferentes

fornecedores, listados no "RelatOrio de empresas consideradas mi_
dOneas", fornecido pela secretaria da Fazenda Estadual. Nesse pas

so, a documentação apresentada, foi considerada inidõnea para com

provar o passivo.

Investigações levadas a efeito vieram confirmar

que as firmas fornecedoras TRAMAQ, PISA, AÇOFER e RENOR, inexis--

tem nos endereços constantes das notas fiscais e/ou nas informa-

ções prestadas pelo sujeito passivo, encontrando-se omissas	 ou

não cadastradas.

No caso clã RENOR, cuja atividade e o comércio vare-
jista de artigos do vestuãrio, inclusive armarinho, foram relacio_
nados nas notas fiscais de fls, 83 a 107, os seguintes produtos:

solda prata; fio amianto; chumbo em lingote; barra de bronze, de

inox, de cobre, de alumínio e de latão; chapa inox, bucha bronze

e tubo de cobre e alumínio,

Nessas circunstâncias, competia â autuada dissipar

as dúvidas, mediante apresentação de prova documental confirmando

que os fornecimentos de mercadorias foram realmente feitos e que

as obrigações eram legItimas.

Não o fez, contudo, embrenhando-se no campo das a-

legações ao afirmar que não lhe cabe nenhuma responsabilidade pe-

la conseqüência dos atos praticados pelos vendedores, e que a le-

gislação do imposto de renda não lhe obriga a pesquisar a idonei-

dade das empresas com as quais comercializava e/ou comprovar sua

existência. Invoca, também, o art, 95 do RIR/80,, para corroborar'

suas afirmativas de que, ainda que os alienantes operando irregu-

(e;

	

	
larmente e até mesmo sem existência de direito / não estã sujeita

ãs imposiçBes tributãrias decorrentes de suas atuaOes,

Em verdade, todos esses fatos autorizam que se dê

,
,4-7 9



-
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credibilidade :às suspeitas levantadas pelo agente fiscal mormente

guando as guitaçaes contantes dos títulos apresentados, encontram-

se maculadas pelos vícios apontados, que sequer foram justifica--

dos pela interessada.

Na esteira dessas consideraç8es, voto pela negati-

va de provimento ao recurso,

4)

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - .i'ELATOR,

0
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